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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2217 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 21 de maio de 2002. Aos vinte e um dias do mês de maio do ano dois mil e um, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2217 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari, Roberto Bruno e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente, Vereadora Cristina Aparecida Batista, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2216, da Sessão Ordinária de 14.05.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VIII, nºs 1490 a 1496; 02) – Exemplares “Resenha Econômica”, “Boletim ReforSus”, “CEP Brasil”, “Banespa”, “Canal 51”; 03) – Prospecto do curso sobre “Execução Orçamentária, Controle Interno e Externo – Tribunal de Contas - Legislativos”;  04) – Prospecto do Curso sobre Lei de diretrizes Orçamentárias, dia 05 de abril; 05) – Prospecto do curso extensivo de Capacitação Lato Sensu em administração Pública, a ser realizado pelo IBRAP; 06) – Prospecto do Curso do CEPAM sobre Organização e Funcionamento da Câmara Municipal, dia 21 de maio, em São Paulo/SP; 07) – Informa Broadcast Software; 08) – Dia de Parceria & Cidadania, 22 de maio, às 19 horas; 09) – Boletim do Rotary Club de Pirassununga, Abril de 2002; 10) – Ofertas das empresas Adobe, Compaq, Microsoft e Symantec; 11) – Carta de Sebastião Soares Farias informando que deixou a Secretaria Adjunta da Casa Civil para postular a candidatura a Deputado Estadual na Chapa do PSDB; 12) – Publicações do Diário Oficial do Estado de São Paulo, V 112 N 90, quarta-feira, 15 de maio de 2002 e V 112 N 88, Sábado, 11 de maio de 2002; 13) – Ofícios da Telefônica em atenção aos requerimento nºs 74/2002 e 99/2002, ambos de autoria do Ver. José Nilson de Araújo, solicitando aparelho telefônico tipo orelhão no Bairro do Arraial, próximo de Cachoeira de Emas e nas dependências da EMEIEF(R) Profª Maria Aparecida Reck Cabral Guimarães, Bairro Santo Antonio do Cavalheiro, respectivamente; 14) – Agenda Orestes Quércia para o dia 24 de maio de 2002 e e-mail da Assessoria da Casa Civil, encaminhando a Agenda do Governador Geraldo Alckmin, para o dia 22 de maio de 2002; 15) – Convite da Intervias para a Campanha DST-AIDS na Estrada, do Programa Saúde na Boléia, dia 20/05, em Araras/SP; 16) – Requerimento aos Vereadores do Município de Pirassununga dos Revendedores de GLP (gás de cozinha), para que não seja aprovado o Projeto de Lei Complementar nº 02/2002, que visa alterar o Código de Obras Municipal, mais especificamente em seu artigo 147, que regulamenta a construção e o comércio de gás de cozinha (GLP), no município, para abolir a distância mínima que deve existir entre um comércio e outro; 17) – Ofício nº 183/02, do Provedor da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Pirassununga, Dr. Paulo Roberto Natalino, informando a atual situação financeira da Santa Casa; 18) – Ofício do Secretário do Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo, Fernando Leça, enviando os dados do Programa do Seguro-Desemprego referentes ao ano de 2001 para o município; 19) – Ofício nº 246/02 – D.B., do 2º Secretário da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, deputado Dorival Braga, encaminhando cópia do Ofício C.G. nº 846/2002, da Secretária de Estado da Educação em resposta ao solicitado por este Deputado através do Ofício nº 467/01, conforme solicitação da Presidenta desta Câmara, através do Ofício nº 664/2001, que encaminhou requerimento nº 326/01, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni e abaixo-assinado anexo dos moradores de Pirassununga, reivindicando a criação do Curso de Nível Médio na EE General Asdrúbal da Cunha; 20) – Ofício do Líder do PMDB na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Jorge Caruso, acusando recebimento do Of. nº 261/2002, que encaminhou requerimento nº 112/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, consubstanciado na Moção de apoio ao Projeto de Lei nº 74/99, que visa transformar o IAMSPE em autarquia especial; 21) – Of. nº 160/2002 – RG/L, do Líder do PFL na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Rodrigo Garcia, acusando recebimento do ofício nº 256/2002, que encaminhou cópia do Requerimento nº 112/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, manifestando apoio ao Projeto de Lei nº 74/99, que visa transformar o IAMSPE em autarquia especial; 22) – Requerimento do contribuinte Antonio Carlos Bueno Barbosa, com referência aos protocolos 0257 e 0393/2002; 23) – Ato da Presidência nº 21/2002, determinando o arquivamento dos seguintes Projetos de Lei: PL nº 03/2001, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, que visa declarar de Utilidade Pública a Igreja Evangélica Pentecostal Unida com Cristo Jesus; PL nº 14/2001, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, que dispõe sobre a vedação do cultivo e comercialização de organismos geneticamente modificados no município de Pirassununga; PL nº 15/2001, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, que institui medidas e procedimentos administrativos a serem observados para impedir a presença de criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopctus  em residências, estabelecimentos comerciais e indústrias; PL nº 36/2001, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, que dispõe sobre a execução de música em Boates, Restaurantes, Casas de Espetáculos e Similares e dá outras providências; PL nº 54/2001, de autoria dos Vereadores Edson Sidnei Vick e Alessandro Pedro Marangoni, que visa instituir a Semana Municipal de Amamentação; 24) – Of. SMS 103/2002, do Secretário Municipal da Saúde, Dr. José Anézio Palavéri, solicitando agendamento das Audiências Públicas do Gestor Municipal da Saúde referente aos 1º, 2º e 3º trimestre de 2002, sugerindo as datas 05/06/02, 22/08/02 e 21/11/02, respectivamente; 25) – Ofício nº 46/02, da Secretária Municipal dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 3ª Idade, referente ao Seminário Municipal - PETI; 26) – Of. ADM. nº 069/2002, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 40/2002, de autoria do Ver. José Belloni, com relação aos serviços do PAT – Posto de Atendimento ao Trabalhador; 27) – Of. ADM. nº 070/2002, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 39/2002, de autoria do Ver. Jorge Luis Lourenço, com relação ao pagamento das contas de aguado SAEP; 28) – Of. ADM. nº 071/2002, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 38/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, sobre a afirmativa do Sr. Prefeito ao Jornal “O Movimento” de que a atual administração realizou ampliações na Escola de Ensino Fundamental “Próspero Grisi”; 29) – Of. ADM. nº 072/2002, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 37/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, com relação às reclamações da falta de varredores de ruas no quadro de servidores da municipalidade; 30) – Of. ADM. nº 073/2002, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 41/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, com relação à reclamação dos feirantes que trabalham em Cachoeira de Emas, aos domingos e feriados, na alegação de que comerciantes de outras praças, utilizando-se de endereços da cidade de Pirassununga, lá aportam para venderem suas mercadorias; 31) – Of. ADM. nº 074/2002, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei Complementar que recebeu nº 04/2002, que visa autorizar o Poder Executivo a parcelar débitos tributários de qualquer natureza no exercício de 2002 e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 32) – Of. ADM. nº 075/2002, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 24/2002, que visa instituir o Projeto Adote uma Praça, autorizando o Poder Executivo a formalizar contrato de parceria com a iniciativa privada, objetivando a manutenção das praças, jardins, avenidas e rotatórias da Municipalidade. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 33) – Projeto de Decreto Legislativo nº 05/2002, de autoria dos Vereadores Edson Sidnei Vick e Roberto Bruno que visa conceder ao Sr. Roque de Mattia, o título de Cidadão Pirassununguense. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa para dar parecer; 34) – Projeto de Decreto Legislativo nº 06/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa conceder ao Monsenhor Otávio Dorigon, a láurea “Honra ao Mérito”. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa para dar parecer. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 35) – Indicação nº 233/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para a construção de um recuo na Avenida Germano Dix, proximidades da Rua Fausto Faggion; 36) – Indicação nº 234/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que determine a construção de depressão no cruzamento das Ruas Fausto Faggion e Coronel Franco; 37) – Indicação nº 235/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que determine a fiscalização do lote localizado defronte ao número 677 da Rua General Luiz Barbedo, para que construa calçada e muro, pena de sofrer as conseqüências legais; 38) – Indicação nº 236/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, verificando a possibilidade de determinar o setor competente do município realizar os reparos necessários no leito asfáltico das ruas Capitão Zacarias e Ten. Benedito da Nóbrega, na Vila Santa Terezinha; 39) – Indicação nº 237/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que determine urgentemente o setor competente realizar a limpeza da rua que fica atrás da Transportadora Piologo e que liga a Rua General Luiz Barbedo com a Rua Manoel Leme Franco; 40) – Indicação nº 238/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que determine a intimação do proprietário do terreno existe no cruzamento das Ruas Almiro Godinho e Alfredo Iglesias da Silva, para que construa muro e calçada nas divisas de sua propriedade, pena de sofrer as conseqüências legais; 41) – Indicação nº 239/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, verificando possibilidade de determinar urgentemente os reparos no leito asfáltico da rua Manoel Leme Franco, com a Rua Vitório Serafim; 42) – Indicação nº 240/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, para que determine os reparos necessários no leito asfáltico da Rua Ângelo Vitório Serafim, cruzamento com a Rua Tenente Benedito de Nóbrega; 43) – Indicação nº 241/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, verificando possibilidade de determinar os reparos necessários no asfalto da Rua Capitão Zacarias, esquina com a Rua Manoel Leme Franco; 44) – Indicação nº 242, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de instalar sinalizações dos locais que serão realizados os Jogos Regionais, bem assim providenciar reparos nas placas já existentes nas ruas da cidade; 45) – Indicação nº 243/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de realizar a substituição das lâmpadas da rede de iluminação pública das ruas da Vila Brasil, por outras de maior potência; 46) – Indicação nº 244/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine a realização das trocas das lâmpadas nas redes de iluminação pública dos Bairros da Raia, Vila Guilhermina, Vila Santa Terezinha e Jardim Ferrarezzi; 47) – Indicação nº 245/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, encaminhando Minuta de projeto de lei sobre Conselho Municipal Antidrogas, para verificar a possibilidade de criar em nosso Município tão importante órgão; 48) – Indicação nº 246/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de determinar urgentemente, o setor competente promover a limpeza da área localizada no final da Rua Eloy Chaves, com a Avenida dos Pescadores, instalando inclusive, placas “Proibido jogar lixo no loca”; 49) – Indicação nº 247/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de determinar o setor competente resolver de vez o problema da falta d’água na Rua Duque de Caxias, Rua José Bonifácio até a Rua Riachuelo; 50) – Indicação nº 248/2002, de autoria do Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, para que se construa uma pequena rotatória defronte à Padaria Kipão, Vila Brasil; 51) – Indicação nº 249/2002, de autoria do Vereador José Belloni, para que determine o setor competente, dotar de alambrado o parquinho existente no Jardim São Lucas, entre as Ruas Aristides Pombani e América do Sul; 52) – Indicação nº 250/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, verificando a possibilidade de determinar o setor de Parques e Jardins, promover os melhoramentos necessários na praça existente entre as Ruas José Dioguinho Baldovinotti e Antonio Castelar de Franceschi, no Jardim Carlos Gomes; 53) – Indicação nº 251/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, verificando junto ao setor de trânsito, da possibilidade de sincronizar os sinaleiros de trânsito, principalmente no centro da cidade, proporcionando um escoamento mais rápido do trânsito, principalmente no centro da cidade; 54) – Indicação nº 252/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, para que determine o setor competente realizar a limpeza geral das Alamedas e ruas da Cidade Jardim; 55) – Indicação nº 253/2002, de autoria do Vereador Roberto Bruno, verificando a possibilidade de determinar o setor competente promover a cobertura da garagem da Central das Ambulâncias, bem como aumentar o muro de proteção daquela área pública; 56) – Indicação nº 254/2002, de autoria do Vereador Roberto Bruno, para que a mesma seja encaminhada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico para viabilizar a possibilidade de colocar em prática a sugestão; 57) – Indicação nº 255/2002, de autoria do Vereador Roberto Bruno, verificando a possibilidade de reivindicar junto à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, coberturas nas quadras das escolas estaduais vem como a instalação do sistema de alarme; 58) – Indicação nº 256/2002, de autoria do Vereador Roberto Bruno, verificando a possibilidade de entrar em contato com a Comissão de Trânsito do Município para estudos e verifique também se a concessionária Intervias projetou algum plano para evitar o desvio dos caminhões da balança quando do excesso de peso; 59) – Indicação nº 257/2002, de autoria do Vereador Roberto Bruno, verificando a possibilidade de determinar os reparos necessários na Estrada Municipal dos Pereiras ou Paiol; 60) – Indicação nº 258/2002, de autoria do Vereador Roberto Bruno, encaminhando cópias de projetos de leis que visam a implantação da coleta de lixo seletivo ordinário domiciliar e lixo especial, com o objetivo de, junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, verificar a possibilidade de criar em nosso Município tão importante programa; 61) – Indicação nº 259/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que determine os reparos necessários na Rua Chico Mestre com relação ao buraco existente no asfalto, proximidades do número 330; 62) – Indicação nº 260/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que determine o setor competente reativar as lâmpadas da praça central, mantendo-as acesas no período noturno; 63) – Pedido de Informações nº 46/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, com relação ao imóvel do conjunto habitacional da CDHU, Jardim São Lucas, localizado na Avenida América do Sul, nº 671, cadastrado em nome de Roberto Elias e com relação à competência da Prefeitura em interceder para mudança de mutuários nos conjuntos habitacionais da CDHU. Em seguida, a Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura dos Requerimentos: 64) – Requerimento nº 121/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, e subscrito por mais onze edis, para ser implantado o Parlamento Jovem Pirassununguense, convidando as escolas a participarem com seus alunos. Aprovado por unanimidade de votos; 65) – Requerimento nº 122/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o CONSEG – Conselho Comunitário Municipal de Pirassununga, pelo seu quarto ano de fundação. Aprovado por unanimidade de votos; 66) – Requerimento nº 123/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento da sra. Maria Aparecida da Costa Franco de Oliveira. Aprovado por unanimidade de votos; 67) – Requerimento nº 124/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do sr. José Aparecido Donizete Morone. Aprovado por unanimidade de votos; 68) – Requerimento nº 125/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o Esquadrão de Demonstração Aérea, “Esquadrilha da Fumaça”, pelos seus 50 anos. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do Expediente, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Ver. José Belloni, para fazer uso da palavra na Tribuna a Vereadora Cristina Aparecida Batista falando sobre o caso de D. Vera que, há nove anos atrás, foi sorteada para receber uma casa da CDHU e o Prefeito da época colocou outra família em seu lugar para morar na casa; informou que um advogado entrou com uma ação, mas não deu continuidade. Esta Vereadora entrou em contato com a CDHU verificando que a casa ainda se encontra no nome de seu marido e há uma dívida desta casa; tem uma família habitando com autorização do Prefeito da época; portanto, está fazendo um pedido de informação para esclarecer esta situação; vários Vereadores desta Casa foram procurados por esta senhora. Aparteou o Ver. Roberto Bruno, um dos que esta senhora procurou, declarando que solicitou a Éster e a mesma já fez o contato junto à CDHU e está aguardando por escrito o levantamento histórico deste problema;, propusemos que ela tivesse um acompanhamento jurídico após ter em mãos esta documentação. Aparteou o Ver. Valdir declarou ter feito, acha que para o mesmo caso, requerimento à CDHU na Administração passada, também à Secretaria de Governo e junto à Procuradoria; não sabe o encaminhamento e a maneira como foi dada a seqüência desses procedimentos, pois dependia da Administração e, principalmente, da CDHU. Continuou a Vereadora declarando que está fazendo pedido de informação para saber se há alguma autorização na Prefeitura para outra família entrar na casa. Aparteou o Ver. Malachias perguntando quem era o Prefeito dessa época. Respondeu a Ver. Cristina que era o Sr. Ademir Alves Lindo, se não estiver enganada. Esta Vereadora também está fazendo pedido para a instalação do COMEN. Aparteou o Ver. Vick parabenizando a iniciativa da Vereadora Cristina, acrescentando que apenas colocaram o nome COMEM porque assim o faz o artigo 130 da LOM. Após reassumir a presidência, a Vereadora Cristina passou a palavra ao Vereador José Roberto Malachias Ferreira. O Edil informou que, de 7.686 lâmpadas que iluminam o perímetro urbano, inicia-se amanhã a substituição de 2.092 lâmpadas; foram distribuídos 1.021 conjuntos, outros 211 conjuntos de 80 Watts; o importante é que estão sendo premiados os bairros da Santa Fé, São Guido, Cachoeira de Emas, Jardim Urupês, Pedro Pavana, ao lado da Copivel e outros bairros. Agradeceu o Executivo por ter feito o asfalto na rua Antonio de Souza Mourão com a Avenida Painguás, atendendo sua indicação e da Ver. Cristina; estiveram também na Campanha do Agasalho onde estiveram vários servidores representantes de ambas as pastas organizando a próxima campanha; foi entregue o primeiro cheque do Banco do Povo. Na Santa Fé, dia 14, este Vereador foi assistir a homologação de um comitê que formou a nova entidade denominada Amigos Voluntários da Santa Fé; também foi concluída a obra de colocação de tubo de 1 metro de diâmetro para escoamento de água fluvial na região do Anel Viário e outro problema antigo na Vila Urupês, no aterro; outra equipe de “tapa-buracos” esteve no distrito de Cachoeira de Emas que está com 11 mil kg de asfalto quente; ainda esta semana será colocada a raspa de asfalto na rua do posto da Polícia Ambiental; ao lado da Vila Santa Fé, a Padaria Comunitária já está apta para funcionamento e, no mesmo bairro, segunda-feira vai realizar conservação de ruas, problemas de limpeza na cidade; colocarão varredores três dias por semana em cada bairro. Aparteou o Ver. Alessandro Pedro Marangoni dizendo que a encarregada do Setor da Limpeza Pública, D. Marisa da Silva Santos, informa ao Sr. Prefeito que o número de varredores é insuficiente – dos 67, 55 estão trabalhando e 12 afastados – e pleiteia o encaminhamento de Projeto de Lei à Câmara Municipal visando o aumento de número de vagas para o emprego permanente mensalista de varredor; solicita ainda conseqüente abertura de concurso público para o preenchimento das vagas. O Edil espera que isso aconteça. Retornando, o Ver. Malachias diz concordar, mas, enquanto isso não acontece, será feito um revezamento do mesmo varredor em todos os bairros. Aparteou o Ver. Valdir agradecendo pelas obras do executivo com relação à Vila dos Urupês, afinal, era um problema crônico, de longa data; o Edil ainda não sabe a extensão da obra realizada pelo Executivo, mas havia um problema lá que nenhuma outra Administração conseguiu resolver; espera que se tenha resultado; declarou: “se, com as chuvas, os moradores não reclamarem novamente, o atual Prefeito estará de parabéns”. Retornando, o Ver. Malachias agradeceu o Ver. Rosa pelo pronunciamento. Aparteou também o Ver. Vick endossando as palavras do Ver. Valdir Rosa. Finalizando, o Ver. Malachias disse existirem inúmeras obras concluídas, outras em andamento; agradeceu a Telefônica por atender ao pedido deste Edil de um telefone na nova escola do Bairro Santo Antonio; recebeu a informação de que brevemente o telefone será instalado; lembrou que foi indicação do Ver. Flávio Procópio há um tempo atrás. Neste momento, o Ver. Nilson, com autorização da Presidência, ausentou-se do Plenário por motivos particulares urgentes. A seguir, aparteou o Ver. Almiro Sinotti, com relação à Vila dos Urupês, questionando se aquele loteamento será terminado; este pedido já está sendo feito há vinte anos; o Edil acha que há uma ligação do Deputado Marquezelli e o Pistori, mas vai investigar. Retornando, o Ver. Malachias acredita que este ano sobrará um pouco mais de dinheiro e tempo para fazer mais coisas em benefício da cidade. Novamente, o Ver. Sinotti disse estar preocupado com o motivo pelo qual esse loteamento não foi terminado; declarou que ele mesmo vai procurar a fonte e trazer até esta Casa. Prosseguiu o Ver. Malachias dizendo não ser culpa do Prefeito por ainda não estarmos com o loteamento, em relação à compras e vendas de lotes; infelizmente, ainda não pode falar hoje, mas, está sabendo que não está envolvendo Prefeito; estão envolvidas partes financeiras que não fazem parte do Executivo. Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço colocando que foi o Prefeito quem disse que a Câmara estava atravancando a geração de empregos; sabe apenas que não saiu da Prefeitura a aprovação do loteamento; quem está atravancando a geração de mais de 300 empregos é o Prefeito João Carlos Sundfeld que, na Rádio Difusora de Pirassununga, falou trezentos e depois falou mil. O Ver. Valdir cedeu seu tempo ao Ver. Malachias. Aparteou o Ver. Rosa dizendo que a obrigação dos Vereadores é aprovar o Perímetro Urbano; a regularização do loteamento é problema dos loteadores, dos particulares; o Ver. Jóia tem razão; o Prefeito realmente falou que a Câmara estava atravancando a geração de empregos entre outras coisas. Lembrou que a Casa aprovou o Perímetro Urbano e ficou provado, neste período, que o grande percalço era o próprio Executivo ou o loteador. Este Vereador é favorável a expandir o Perímetro Urbano, mas, se o loteamento não estiver enquadrado dentro da Lei, o Prefeito tem obrigação de vetá-lo. Concorda com o Edil Jóia, pois, temos um problema sério de falta de emprego em Pirassununga e, quanto mais rápido esses loteamentos forem implantados, mais rápido teremos geração de emprego. Finalizando, o Ver. Malachias garantiu que o Prefeito está fazendo de tudo para esses loteamentos saírem o mais rápido possível. Com a palavra, o Ver. Jorge Luis Lourenço proferindo o seguinte: “Infelizmente, eu não pude estar nesta Casa, na última quinta-feira, justifiquei ou pelo menos tentei justificar a minha ausência, não sei se foi levado isso a conhecimento dos visitantes, Secretário e Superintendente, mas eu fui cobrado publicamente pelo Sr. Prefeito, na emissora da Rádio Comunitária Kerigma. Poder Público, através da pessoa do Sr. Prefeito, e de seus funcionários, tem acesso aos devedores da municipalidade; um pedido de informação efetuado por um colega o ano passado, recebemos uma resposta de que não poderia ser dado a conhecimento desta Casa ou do Vereador solicitante problema particular de interesse pessoal. O Prefeito ir à emissora e me criticar dizendo que sou um crítico contumaz, veemente, isso pra mim não quer dizer nada. Estou aqui exercendo meu papel ao qual alguns poucos cidadãos me confiaram, mas que, em nome desses poucos, eu procuro fazer o exercício de todos da comunidade. Não posso aceitar que o Prefeito vá numa emissora de rádio e, após fazer o seu desabafo, após querer fazer a sua homilia, porque lá ele se entra em procissão evangélica, em reza na frente da Prefeitura, em oração na frente do Fórum, em oração na frente desta Casa quando pediu aos pastores presentes para que todos orassem – e isso não estou inventando, tenho a fita gravada para provar que não estou brincando e quem brincou foi o sr. Prefeito – que orasse aqui na frente desta Casa para que os Vereadores, não só jogassem pedra, mas, que ajudassem o desenvolvimento desta cidade. Tenho dito e, por inúmeras vezes, que meu objetivo como Vereador, como homem público, é trabalhar em prol do município; primeiro, porque tenho família e, começando pela minha família, eu enxergo a família de Pirassununga; se eu não fizer bem para minha família, com certeza, não estarei fazendo bem para a família de Pirassununga. Então, o fato de eu divergir em alguns momentos, de não comungar com a idéia e a vontade do Sr. Prefeito em alguns projetos que vieram para esta Casa, é pelo fato de não ver e não sentir que esses projetos seriam o melhor para a comunidade; não sou o dono da verdade, nem fazedor da cabeça de ninguém e, tenho certeza de que nos projetos que foram votados contra nessa, cada um votou em sã consciência, decidindo por si só e não pela fala deste Vereador. É claro que nós, no momento de discussão de um projeto, se não concordarmos com o mesmo, teremos que nos expressar contrariamente; inúmeras vezes, eu elogiei o Sr. Prefeito nesta Casa, mas não posso aceitar que o homem público, detentor do maior poder do município, vá a uma emissora de rádio e diz: ‘tem um Vereador contumaz que tem criticado muito este Governo, que pague as suas contas, arca com sua responsabilidade, porque ele tem débito para com a municipalidade’. Isso eu não posso aceitar. Felizmente, ele não disse nome; não é este Vereador o devedor para a municipalidade, mas se tiver algum Vereador devedor, como qualquer um outro cidadão, ele deve ser protegido na sua dignidade, na sua moral; uma que o Código do Consumidor lhe dá esse direito; ele não pode ser exposto e ele expôs um Vereador. Este devedor tem a proteção e não pode ter o seu declinado, principalmente numa emissora de rádio; se ele é devedor, é um cidadão igual aos outros na sua dívida; que o Sr. Prefeito pegue a sua dívida e cobre-o judicialmente, não venha fazer e ter posicionamento populista querendo jogar uma comunidade contra a dignidade de um Vereador desta Casa. Não concebo e não permito que um homem detentor do maior Poder do Município se preze a fazer isso numa emissora de rádio e duvido que algum de vocês conceba uma coisa dessas. Quanto a minha não vinda a esta Casa na quinta-feira, na visita do Secretário de Obras Carlão, do Secretário do Planejamento Marucci e do Superintendente do SAEP, e foi lamentável porque eu recebi a resposta de um pedido de informação, só não vim porque fui avisado na terça-feira e já tinha compromisso anteriormente assumido. Acredito até que o Superintendente tenha trazido a resposta que está datada de 17 de maio. Pasmem colegas! Vou citar duas coisinhas e não vou citar o número das inadimplências. Vou pedir à Presidência para distribuir uma cópia desta resposta que veio do SAEP para todos pra ver o quanto aumentou o número de inadimplência de janeiro de 2001 até a presente data. ‘Três ou mais meses de contas vencidas recebe aviso de corte; é dado o prazo mínimo de dez dias para que o usuário compareça com fins de negociar’. Alguém aqui aprovou alguma lei dando poderes para o SAEP negociar? ‘O saldo devedor pode ser parcelado em três vezes sem juros ou até seis vezes com juros de 1% am’. Algum Vereador desta Casa aprovou alguma lei autorizando o SAEP a parcelar dívidas em atraso, a liberar a cobrança de juros? ‘Não havendo a negociação, emiti-se o boletim de corte que poderá no cavalhete ou no ramal de derivação’. Então, Sr. Prefeito, que vá à emissora amanhã, que é seu dia, e me dê a resposta porque fiz o pedido de informação de uma maneira coesa e correta diante da denuncia que apurei; era essa resposta que eu queria; não era a resposta com relação a falta de verba; aquilo foi para induzir para que viesse realmente a resposta ao erro e à gravidade que está se cometendo naquela Autarquia, porque não é dado ao homem público, de sua livre e espontânea vontade, tomar atitudes e ter ações se não houver autorização legislativa. Então, é por isso que às vezes, Sr. Prefeito, sou um crítico contumaz; porque eu não posso conceber essas aberrações que estão sendo feitas no Poder Executivo; que mandasse um projeto pra cá, pois tenho certeza que esta Casa não seria injusta de não dar a oportunidade àquele devedor de pagar parcelado; sempre foi feito isto. Inclusive, está pra vir outro projeto. Todo mundo me procura e pergunta se não vamos aprovar aquele projeto para o parcelamento; parcelamento que ele engana lá no Executivo e não está nesta Casa; nós Vereadores, estamos pagando o pato. Sr. Prefeito, minha fala não é contra a pessoa de Vossa Excelência; é contra algumas atitudes que julgo feitas de maneira incorreta e impensada, de uma maneira que a Lei não permita”. Aparteou o Ver. Malachias declarando que esse projeto de parcelamento da dívida ativa já está na Câmara, mas, como é Lei Complementar, tem que ser anunciado no Diário Oficial por 20 dias. Retornou o Ver. Jóia colocando que na Prefeitura estão dizendo que o projeto está com os Vereadores e eles não aprovam; “...ele deve dar a notícia correta ao contribuinte”. Novamente aparteou o Ver. Malachias perguntando se o Edil Jóia é contra o pobre, o humilde, parcelar o pagamento de algo vencido. Voltou com a palavra o Ver. Jóia: “Já disse que não medo de tomar posições;no último exercício, quando aprovamos um parcelamento, parece que por 36 meses, eu disse: ‘tomara que este seja o último porque o contribuinte safado, que não gosta de pagar em dia, ele sabe que não precisa pagar porque a cada ano se renova ao mesmo a oportunidade de parcelamento’. Eu disse isso quando da aprovação do Projeto, onde votei favorável, no exercício de 2001; é só pegar a Ata que verá o meu pronunciamento. Quanto ao projeto que chegará a esta Casa, ainda vou avaliar porque não conheço, por isso não direi se sou contra ou a favor, mas já posso de antemão dizer que sou contra essa corriqueira situação que em todo exercício se dá oportunidade aos mesmos”. Cedeu tempo o Ver. José Belloni. Aparteou o Ver. Malachias colocando que até o mês de março, parece que não estavam cortando nenhuma conta vencida de dois ou três meses; passaram a cortar e começou a entrar também pagamentos sobre essas contas anteriores; sabemos que quando não se corta a água ou a eletricidade de um lar, o próprio chefe da casa não providencia o dinheiro para pagar essas contas atrasadas. Continuando, o Ver. Jóia disse que sua crítica é só com relação a parcelamento de dívida. O Prefeito Municipal não pode fazer com o dinheiro público o que ele faz com o dinheiro dele particular”. Com a palavra, o Ver. Almiro Sinotti colocou: “Não sei se o Prefeito está se dirigindo a mim, porque não devo nada à Prefeitura, e sim, pedir revisão do meu IPTU, que ele entregou, até hoje, de uma loja e ela está paga e a outra não chegou; se for por mim que ele está falando, quero dizer uma palavra ao João; se ele pensasse um pouco da minha pessoas, ele jamais falaria porque tenho a certeza que uma das pessoas que mais paga imposto na cidade sou eu; estou gerando quarenta empregos diretos e mais uns dez ou quinze indiretos; então, ele não pode me crucificar; quem é o João pra falara o que ele fez pra cidade? Não sei se foi a mim, mas se foi, por ele não entregar a revisão do IPTU da Madri Avenida, ele está cometendo um crime, porque sou uma das pessoas que mais paga imposto pra cidade; se quiser, mostrarei. Fiz revisão porque, no ano passado, quando paguei R$ 1900 mil, este mês, só de uma loja vieram R$ 1400 mil; ele deu um pequeno abatimento, já paguei, mas não chegou o da Madri Avenida”. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que não lhe interesse se algum Vereador deve ou não; é problema particular de cada um; também tem suas dívidas, mas gostaria de alertar o nobre colega, Ver. Almiro, jamais admitiria que o Edil falasse de si mesmo porque, sobre IPTU, ainda restam quase dois mil processos que estão em andamento e, se o Edil entrou com uma revisão venal, é um cidadão como outro qualquer. Disse ao Ver. Almiro que tem certeza de que jamais foi feita tal calúnia a seu respeito, porque dever IPTU e fazer revisão, todo mundo fez; esta Casa mesmo incentivou as pessoas a fazerem o requerimento; este Vereador fez mais de cinqüenta requerimentos. Aparteou o Ver. Valdir Rosa esclarecendo tecnicamente que, a partir do momento que o Edil entrou com pedido de revisão, o débito é suspenso; enquanto não receber a resposta dessa revisão, o Edil terá um prazo de dez ou quinze dias para o vencimento; portanto, até lá, o Edil não deve nada para a Prefeitura. Retornou o Ver. Almiro dizendo que tem dó do Sr. Prefeito, pois considera que ele está perdido e fala muitas bobagens. Aparteou o Ver. Marangoni concordando com o Ver. Almiro que o Sr. Prefeito não tem o direito de falar se um cidadão deve ou não; ele deve buscar através dos meios da Prefeitura de cobrar essa dívida, se é que ela existe. Colocou ainda: “Essa infelicidade de dizer as coisas e depois não ter como corrigir está fazendo com que o clima esquente cada vez mais nesta Casa; é o que acontece desde o início dos nossos trabalhos. Gosto muito da pessoa do João, acho que tem condições ainda de desenvolver um bom trabalho, mas algumas coisa são faladas pelo Sr. Prefeito, principalmente no meio da mídia, que traz esses desconfortos e ficamos sem saber o que está acontecendo. Então, é preciso tomar muito cuidado com o que se fala”. Continuando com a palavra, este Edil esteve no Horto Florestal e na Horta Municipal e verificou o abandono do local; teve a informação, não oficial, de que o Prefeito vai acabar com a Horta Municipal porque a família Rosim está pedindo, sendo que a Horta existe há cinqüenta anos e a família Rosim construiu há dois anos. Ouviu dizer também que ele vai acabar com a Corporação Musical Pirassununguense e vai deixar apenas a banda da Academia. Recebeu outro aviso hoje: as creches fecharão em janeiro. Perguntou: “Como vão ficar as empregadas domésticas?”. São coisas que o Prefeito diz sem pensar e não dá para entender, acrescentou o Ver. Almiro. Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 08/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa atribuir nova redação ao Art. 148 da Lei nº 1074/71 – Código de Posturas do Município, anteriormente modificado pela Lei nº 1186/73. (Fechamento de terrenos abertos, edificados ou não). Neste instante, a sessão foi suspensa por dois minutos, atendendo solicitação do Ver. Jorge Luis Lourenço. Reaberta a sessão, o Projeto nº 08/2002 foi colocado em primeira discussão; estava ausente do Plenário o Ver. José Nilson de Araújo. Usou da palavra o Ver. Valdir Rosa justificando que votou contra justamente por não concordar com este muro de quarenta centímetros; acha que devemos continuar preservando as residências e os moradores e nunca os donos de terrenos; esse muro de quarenta centímetros é porque alguns donos de terrenos estão alegando não ter dinheiro para fazer muro; os proprietários têm que se enquadrar dentro da legislação. Em seguida, justificou seu voto o Ver. Jóia endossando as palavras do Ver. Rosa e colocou ainda que, se o Projeto foi para amenizar o bolso daqueles que não podem construir o muro, poderá ser feita uma mudança no Código Tributário, artigo 95, incisos I, II e III, letra b, quando se diz que será cobrada alíquota dobrada para os imóveis que não possuírem muro e calçada; é só tirar das letras dos incisos a palavra muro. Há uma lei de Postura que exige que todos os terrenos e imóveis existentes na zona urbana que for asfaltada e calçada é obrigatória a construção de muro e calçada. Justificou seu voto a favor o Ver. Bruno declarando que ouviu, na suspensão da sessão, as colocações do Ver. Valdir Rosa e Ver. Jóia, onde tomou conhecimento que existia a possibilidade de ser confeccionada uma emenda a esse projeto e que estaria sendo estudada nesta Casa pelo Vereador Jorge Luis Lourenço em relação às dimensões deste muro; e conversa com o Vereador Jóia, estavam questionando a possibilidade, já que não havia um consenso em relação à altura de quarenta centímetros, qual e de que forma seria feita a emenda; este Edil crê que a intenção do Prefeito é a que foi colocada pelo Ver. Valdir Rosa para minimizar as pessoas que, porventura, não teriam condições financeiras para murar esse terreno na altura de 1,80 m; acha que o objetivo principal do Projeto que veio a esta Casa é que fosse discutido esse problema em relação às diversas críticas que vêm sofrendo todas as Administrações com relação aos terrenos que devem ser murados por causarem transtornos à população; se houvesse a emenda do Ver. Jóia, este Vereador votaria favorável; votou a favor do Projeto por acreditar que a intenção do Prefeito foi a melhor possível. Com a palavra, o Ver. Vick justificou seu voto dizendo que dentro do Código de Posturas já existe a obrigatoriedade da construção de muros e calçadas quando existe a pavimentação, guias e sarjetas nos logradouros públicos do município; apenas esta Lei que estavam hoje apreciando seria para efeito do problema do IPTU. Justificou seu voto o Ver. Ferrari por um aspecto técnico colocando que o Código de Posturas diz que o morador ou proprietário de terrenos ou imóveis deve erigir um muro de 1,80 e o atual Projeto ao qual votou contra falava em quarenta centímetros; viu nisso uma incoerência; então, permite que, para efeito de tributação, eleve o muro a quarenta centímetros, mas, por outro lado, pelo Código de Posturas, ficaria obrigado a construir o muro de 1,80 m; achou que o morador poderia ficar confuso; acha que a rejeição do projeto deve obrigar o Sr. Prefeito a elaborar uma outra saída. Diz concordar com a posição do Ver. Bruno no aspecto de facilitar o pagamento do tributo, mas vê também a incoerência que poderia estar ocorrendo. A seguir, foi colocado em votação, o Projeto de Lei nº 08/2002, o qual foi rejeitado por nove votos contra dois (09 x 02); 02) – Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2002 ao Projeto de Lei nº 09/2002, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que visa denominar de “José Atalla Elmor” – Zecatala, o Conjunto Habitacional constituído de 192 apartamentos e 11 casas, construído pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU. Ambos foram rejeitados por unanimidade de votos dos presentes (11 x 0); 03) – Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2002 ao Projeto de Lei nº 10/2002, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas” pela Rede Municipal de Ensino de Pirassununga. O Substitutivo foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes (11 x 0). Quanto ao Projeto de Lei nº 10/2002, este ficou prejudicado face à aprovação do Substitutivo nº 01/2002; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 12/2002, que visa denominar de “José Atalla Elmôr – Zecatala”, o Conjunto Habitacional Pirassununga “C2”, localizado neste Município. Rejeitado por unanimidade de votos dos presentes (11 x 0); 05) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 21/2002, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, que visa declarar de Utilidade Pública, o 294º Grupo de Escoteiro Chefe Torquato. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes (11 x 0); 06) – Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 01/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa instituir modificações no Código Tributário Municipal, a Lei Complementar nº 025/97 e determina providências. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes. Terminada a ordem do dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. Roberto Bruno informando que recebeu na semana passada cópia de um abaixo-assinado dos moradores da Avenida Felipe Boller Jr. onde sugerem a possibilidade de mudar o nome para Avenida Newton Prado até o final da mesma; foi entregue à Assessoria Jurídica para se estudar essa possibilidade desde que este nome, Felipe Boller, seja colocado em outra via pública; os moradores, praticamente, são aqueles que têm seus estabelecimentos ao longo da avenida e expuseram seus motivos. Aparteou o Ver. Rosa colocando que, antes do aspecto legal, a mudança de nome mexe muito com o aspecto moral; este Vereador sempre defendeu a tese de que em História não se mexe; este Vereador já se posicionou contra a mudança; acha que, se foi denominada, a homenagem foi merecida. Errou-se quando se denominou, colocando dois nomes na mesma avenida; porém, se mudar, vai se errar pela segunda vez. Retornando com a palavra, o Ver. Bruno ressaltou que, quando um Vereador recebe um abaixo-assinado, deve desconsiderar as opiniões e verificar as possibilidades de atender o pedido; obviamente, se esta Casa de Leis, após ouvir a Assessoria, entender em prol da manutenção, estarão cumprindo com o dever democrático de ouvir as opiniões neste sentido. Aparteou também o Ver. Flávio questionando como ficaria o SAEP, Elektro, Tributação, com relação à troca, por exemplo, de numeração dos imóveis; seria um transtorno muito grande. Aparteou o Ver. Ferrari lembrando que a Avenida Newton Prado tinha um nome até a atual rotatória com a VI de Agosto e, depois, foi estendida até a altura da Padaria Marconi, ou seja, já foi mudada uma vez. Aparteou em seguida o Ver. Jóia declarando que todos os imóveis deverão ter averbação no Cartório de Registro da mudança da denominação da rua; despesa para todos os contribuintes. Aparteou o Ver. Almiro dizendo ser a favor da mudança contanto que cada um assumisse as despesas referentes a essa mudança. Voltou o Ver. Bruno colocando que uma das reclamações é com relação ao transtorno causado pelo fato da Avenida ter dois nomes. Aparteou o Ver. Jóia lembrando que o problema da Avenida Newton Prado não é o único; se descermos para a Vila Pinheiro pela Siqueira Campos teremos problema, bem assim pela Joaquim Procópio; como diz o Ver. Rosa, deve-se ter cuidado em abrir precedentes, pois as coisas podem ficar terríveis com relação à História. Aparteou o Ver. Rosa colocando que, se esta Casa vier a aprovar Projeto de Lei neste sentido, este Vereador tem alguns nomes de ruas para serem trocados. Aparteou o Ver. Marangoni dizendo que foi procurado também por um comerciante da Av. Capitão Antonio Joaquim Mendes sobre o problema com a Av. VI de Agosto; ressaltou que os comerciantes da Felipe Boller, quando dos anúncios, fazem questão de colocar que seu comércio localiza-se na Avenida Newton Prado ou na continuação da Avenida Newton Prado; portanto, deve haver uma união dos comerciantes neste sentido. Voltando, o Ver. Bruno disse estar cumprindo com sua obrigação de Vereador; acha que é preciso aguardar e ouvir mais da Assessoria com relação a este assunto. Aparteou o Ver. Valdir Rosa colocando que encerraram hoje uma discussão a esse respeito, que foi com relação ao Jardim Anversa e ao Paço Municipal e esta Casa, no meu entendimento, deu uma amostra de maturidade não abrindo mão. Fez uso da palavra o Ver. Hilderaldo Luis Sumaio diz estar indignado com certas posturas do Sr. Prefeito porque ele já fez parte da Câmara e quer usar pessoas e meios para que sua vontade seja feita acima de qualquer coisa; acha que nossa Câmara é exemplo para a região e cada um tem as melhores intenções; este Vereador tem o maior respeito com os colegas. Com relação ao pronunciamento do Ver. Jóia sobre o fato de o Prefeito rezar, acha que não se pode misturar a política com religião e o Prefeito deve respeitar a opinião dos Vereadores, independentemente da fé; é preciso respeitar o credo de cada um. Aparteou o Ver. Bruno declarou que esteve presente no trajeto e, em momento algum, presenciou o Prefeito orar pra Câmara em relação às questões políticas, mesmo porque o Prefeito não fez uso da palavra em frente à Câmara, ao Fórum ou à Prefeitura; era uma programação já estabelecida pelos pastores evangélicos para passar na Casa dos Três Poderes e orarem pedindo a proteção do Executivo, da equipe de trabalho. Aparteou o Ver. Jóia esclarecendo que no pronunciamento disse ter gravado, para provar, o Sr. Prefeito falando na Rádio Kerigma que acompanhou a marcha para Jesus, feita pelos Evangélicos; passaram defronte o Paço, oraram; passaram defronte o Fórum, oraram; e, ao chegar defronte à Câmara brincou e pediu para os pastores rezarem para os Vereadores para ajudá-lo e não só jogar pedras. Repetiu o Edil que tem isso gravado. Aparteou o Ver. Belloni ressaltando que, quando um Vereador faz alguma indicação, por exemplo, é para o bem do Município; não vê motivos para, dentro de uma Democracia, fazer esse tipo de jogatina, colocando o povo contra o Legislativo; acha que a posição do Sr. Prefeito foi impensada; espera que o Espírito Santo ilumine-o para pensar melhor e ajudar o Município. Finalizando, o Ver. Sumaio colocando que é um exagero da parte do Sr. Prefeito; Deus é o ser mais democrático que existe, dando liberdade ao Homem e cobrando dele as conseqüências pela escolha que ele faz; mas, às vezes, autoridades não entendem o que é Democracia, que é liberdade de expressão, convicção religiosa e partidária. Repetiu que está indignado. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Assessor Jurídico da Câmara, que vai devidamente assinada.
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